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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2025  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

 

 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 3/4, NOVO, 
0 KM (ZERO QUILÔMETRO), PARA ATENDER AO MUNICÍPIO DE 
COIVARAS - PI, CONFORME EMENDA. 

 

TIPO MENOR PREÇO 

 

DATA DA ABERTURA: 28 DE ABRIL DE 2025 

 

AS: 09:30 HORAS 

 

Local: www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

OBS: O Edital e seus elementos constitutivos encontram-se a disposição dos 
interessados para consulta e poderão ser adquiridos gratuitamente no 
endereço acima mencionado, ou nos sites: 
www.portaldecompraspublicas.com.br e no Site do Tribunal de Contas do 
Estado do Piauí – TCE-PI, “Sistema Licitações Web” www.tce.pi.gov.br, 
maiores informações poderão ser solicitados junto à Comissão Permanente de 
Contratação-CPC do Município de Coivaras- PI.  

 

Coivaras (PI), 09 de abril de 2025. 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tce.pi.gov.br,/
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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025  
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2025  

  

Torna-se público que o município de Coivaras, Estado do Piauí, por meio do 

setor de Licitações, Av. Raimundo Martins, nº 522, bairro: Centro, CEP: 64335-

000, Coivaras - PI, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 

ELETRÔNICA, tipo Menor Preço Global, nos termos da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, Decreto Federal nº 10.024/2019, Lei Complementar nº 123/2006 com 

suas alterações e demais normas pertinentes e, ainda, de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.portaldecompraspublicas.com.br   

DATA DA REALIZAÇÃO: 28 de abril de 2025. 

HORÁRIO: 09:30 horas. 

  

DADOS DO CERTAME  

ÓRGÃO SOLICITANTE: Secretaria Municipal de Administração   

OBJETO: Aquisição de Veículo tipo Caminhão 3/4, novo, 0 Km (zero quilômetro), para 

atender ao Município de Coivaras - PI, conforme emenda.  

INÍCIO DA ABERTURA DAS PROPOSTAS: 28/04/2025, às 09:31 horas 

INÍCIO DA RODADA DE LANCES: 28/04/2025, às 09:31 horas 

ENDEREÇO PARA RETIRADA DO EDITAL: (www.tce.pi.gov.br) e 

(https://www.portaldecompraspublicas.com.br)  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

  

VALOR ESTIMADO, MÁXIMO, DE 

REFERÊNCIA OU SIGILOSO  

Valor Total: R$  

☐ Estimado  

☐ Máximo  

☒ Referência  

Orçamento Sigiloso  

☐ Sim  

☒ Não  

NATUREZA DO 

OBJETO:  
☒ Aquisição  ☐Serviço  ☐ Obras e Serviços de Engenharia  

 PARTICIPAÇÃO -  

MEI / ME / EPP  
☐ Licitação Exclusiva para ME/EPP – Art. 48, I da Lei 

Complementar n° 123/06  

☐ Licitação com itens/lotes exclusivos para ME/EPP e Ampla 

Participação – Art. 48, III da Lei Complementar 123/06  

☒ Licitação de Ampla Participação.  

PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA/DOCUMENTAÇÃO: 28/04/2025, às 09:30 horas.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.tce.pi.gov.br/
http://www.tce.pi.gov.br/
file:///C:/Users/Windows/Downloads/)
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA READEQUADA/DOCUMENTAÇÃO: 02:00 (duas) 

horas  

INFORMAÇÕES  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o 

horário de Brasília/DF.  

  

OBSERVAÇÃO N° 

01:  

Na hipótese de não haver expediente na data fixada, ficará a sessão 

adiada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo site e hora, 

salvo as disposições em contrário.  

  

PARTE ESPECÍFICA  

✓ As seguintes definições da parte específica deverão complementar, suplementar ou 
modificar as informações constantes na parte geral;  
✓ Havendo divergência entre as informações constantes na parte geral e as definições 

da parte específica prevalecerão as últimas.  

  

  

FORMA DE  

APRESENTAÇÃO 

DA  

PROPOSTA  

  

☐ Por GRUPO (LOTE)  

☒Por ITEM  

☐ Por GRUPO, para o(s) grupo(s): _____________________ e 

por Item, para o(s) ITEM(NS): __________________________, 

observadas as condições gerais.  

☐ GLOBAL  

CRITÉRIO DE  

JULGAMENTO E  

INTERVALO DE  

DIFERENÇA 

ENTRE OS 

LANCES  

  

☒ MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 50,00 (cinquenta reais).  

 

☐ MAIOR DESCONTO: Intervalo de _______%  

  

  

  

  

  

  

CONSÓRCIO  

☐ Poderão participar empresas em consórcio, observadas as normas 

constantes na Parte Geral deste Edital.  

☒ Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas, 

qualquer que seja a sua forma de constituição. A vedação a 

participação de consórcio justifica-se diante da natureza do objeto 

licitado, o qual apresenta natureza comum, podendo ser ofertado por 

um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de 

pequeno e médio porte que em sua maioria apresentam o mínimo 

exigido no tocante a qualificação técnica e econômico-financeira, 

não implicando em qualquer limitação quanto a competitividade.  

VALIDADE DA 

PROPOSTA  

A proposta comercial terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a 

contar da data da abertura da sessão pública.  

MODO DE DISPUTA  
☒ Aberto  

☐ Aberto e Fechado  

QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA  

Atestado de Capacidade Técnica:  

☒ SIM  

☐ NÂO  
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APRESENTAÇÃO 

DE AMOSTRAS  

Amostra de Produtos:  

☐ SIM  

☒ NÂO  

VISITA TÉCNICA  

Atestado/Declaração de Visita:  

☐ SIM  

☒ NÂO  

  

PARTE GERAL 

CAPÍTULO I – DO OBJETO  

  

1.1 Esta licitação tem por objeto a “Aquisição de Veículo tipo Caminhão 3/4, novo, 
0 Km (zero quilômetro), para atender ao Município de Coivaras - PI, conforme 
emenda”  

1.1.1 Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e as especificações constantes deste Edital, 
serão consideradas como válidas as do Edital, sendo estas a que os licitantes 
deverão se ater no momento da elaboração da proposta;  

1.1.2 Havendo divergência entre a documentação exigida no PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e as exigidas no edital, serão consideradas como válidas as 
do Edital, sendo estas a que os licitantes deverão se ater no momento de enviar a 
documentação de habilitação e outros documentos solicitados no edital.  

1.2 A Parte Específica determinará a forma de apresentação das propostas, que 
poderá ser da seguinte forma:   

1.2.1 MENOR PREÇO POR GRUPO (grupo de itens): Para esta forma de 
apresentação das propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos 
forem de seu interesse, devendo oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem.   

1.2.2 MENOR PREÇO POR ITEM: Para esta forma de apresentação de propostas 
faculta-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.2.3 MENOR PREÇO POR GRUPO e POR ITEM: Para esta forma de apresentação 
de propostas faculta-se ao licitante a participação em quantos grupos e itens forem 
de seu interesse.  Em se tratando de GRUPO, o licitante deverá oferecer proposta 
para todos os itens que o compõem.  

1.2.4 MENOR PREÇO GLOBAL.  

1.3 A Parte Específica determinará o critério de julgamento empregado na seleção 
da proposta mais vantajosa para a administração, que poderão ser menor preço ou 
maior desconto.  

1.4 A Parte Específica também determinará o intervalo mínimo de diferença de 
valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.  



ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COIVARAS - PI 

Av. Raimundo Martins, 522 • Centro 
CNPJ 41.522.335/0001-57 • CEP: 64.335-000 • Coivaras - Piauí 

E-mail: prefeituramunicipaldecoivaras@gmail.com 
Coivaras para todos    

   

5 

  

CAPÍTULO II – DA PARTICIPAÇÃO  

2.1 Poderão participar do certame todos os interessados, pessoas jurídicas 
pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto da contratação, conforme 
cada caso, que preencherem as condições e disposições contidas neste Edital e nos 
seus anexos, inclusive quanto à documentação de habilitação, previamente 
credenciadas no Portal de Compras Públicas, bem como no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  

2.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste 
Pregão deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a 
respeito do funcionamento e regulamento do sistema.   

2.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 
em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros.  

2.4 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes a este Pregão.   

2.5 Informações complementares sobre o credenciamento poderão ser obtidas pelo 
e-mail falecom@portaldecompraspublicas.com.br ou pelo site  
www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.6 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006.   

2.7 Não poderão participar deste Pregão:   

2.7.1 Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente;   

2.7.2 Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);   

2.7.3 Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;   

2.7.4 Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo 
de dissolução ou liquidação;  

OBS: Nos casos em que o empresário esteja em recuperação judicial ou 
extrajudicial, poderá participar desde que apresente o plano de recuperação 
homologado em juízo.   

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.7.5 Quaisquer interessados enquadrados nas vedações previstas no art. 14 da Lei 
nº 14.133/2021;   

2.7.6 Entende-se por “participação indireta” a que alude o art. 14 da Lei nº 
14.133/2021 a participação no certame de empresa em que uma das pessoas 
listadas no mencionado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu 
conhecimento técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo 
licitatório.   

2.7.7 Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas 
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que 
utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se 
demonstrado que não agem representando interesse econômico em comum;   

2.7.8 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).  

2.8. Caso a Parte Específica deste Edital permita a participação de empresas em 
consórcio, deverão ser observadas as seguintes normas:   

2.8.1. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de 
constituição de consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-
líder que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será 
representante das consorciadas perante a Administração;   

2.8.2. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação 
exigida no ato convocatório;   

2.8.3. A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da 
capacidade técnica das empresas consorciadas;   

2.8.4. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas 
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social 
exigido, deverá ser comprovado pelo somatório dos capitais das empresas 
consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.   

2.8.5. O capital do consórcio será calculado da seguinte forma:   

a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;   

b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de 
cada um dos membros do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar 
capital maior ou igual ao valor obtido no subitem 2.8.4.   

2.8.6. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de 
mais de um consórcio ou isoladamente;  

2.8.7. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas 
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;   

2.8.8. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, 
obrigatoriamente, a empresa brasileira, observado o disposto no item 2.8.1;  

2.8.9. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o 
registro do consórcio.  
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CAPÍTULO III – DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DA HABILITAÇÃO  

3.1 A licitante deverá encaminhar proposta, concomitantemente com os documentos 
de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então 
encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos 
documentos de habilitação.   

3.2 A licitante deverá consignar, na forma expressa no sistema eletrônico, o valor 
com no máximo 2 (duas) casas decimais após a virgula ou percentual de desconto, 
já considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas 
decorrentes da execução do objeto, na forma definida na Parte Específica deste 
Edital.   

3.3 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade 
com as exigências do Edital.   

3.4 A licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de 
inabilitação, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.   

3.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação ou à 
conformidade da proposta sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital.  

3.6 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal 
e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123/2006.   

3.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos 
procedimentos de negociação e julgamento da proposta.   

3.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.   

3.9 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.   

3.10 Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da 
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital.   

3.11 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente encaminhados.   

3.12 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura 
da sessão pública estabelecida neste Edital, salvo disposição em contrário na Parte 
Específica do Edital.   

3.13 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para 
contratação, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos.  
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3.14 A entrega da proposta e dos documentos de habilitação, sem que tenha sido 
tempestivamente impugnado o presente edital, implicará na plena aceitação, por 
parte dos interessados, das condições nele estabelecidas.   

3.15 Objetivando agilizar a formalização do contrato, o proponente deverá informar 
na proposta ajustada enviada após a fase de lances, o nome do representante que 
assinará o contrato, bem como o nº do seu RG e CPF, sendo que no ato da 
assinatura, deverá ser apresentada fotocópia autenticada de documento hábil que 
comprove sua legitimidade. 

 

CAPÍTULO IV – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

4.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste Edital, no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br .   

4.2 Os fornecedores deverão permanecerem logados e aguardando o início dos 
trabalhos por até 30 (trinta) minutos além do horário estipulado para início da sessão. 
Após esse prazo não havendo início da sessão a mesma deverá ser remarcada com 
ampla divulgação.   

4.3 Aberta a sessão pública virtual do certame, as propostas de preços serão 
irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas 
condições estabelecidas, salvo quanto aos lances ofertados, na fase própria do 
certame.  

4.4 Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, 
salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.   

4.5 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas 
propostas e lances.   

4.6 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do 
sistema eletrônico.  

4.7 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou 
de sua desconexão.   

4.8 É obrigação do licitante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após 
a suspensão da sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão 
comunicadas a todos através do Chat e quando possível também será realizada a 
suspensão da sessão via sistema.  

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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CAPÍTULO V – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, 
motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital.  

5.2 O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando constatar 
que a avaliação da conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto nº 
10.024/2019, irá perdurar por mais de um dia.   

5.3 Após a suspensão da sessão pública, O Pregoeiro enviará, via chat, mensagens 
às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.  

5.4 Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances.   

5.5 O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores 
acima do preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à 
formulação de lances (Acórdão TCU nº 934/2007 - 1ª Câmara).  

  

CAPÍTULO VI – DA FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão encaminhar 
lances sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do horário e valor consignados no registro de cada lance.   

6.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.   

6.3 A licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ela ofertado e registrado no sistema e conforme as regras 
estabelecidas no edital sobre lances de valores ou de desconto, bem como os 
intervalos mínimos de diferença.  

6.4 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do 
ofertante.   

6.5 Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro.   

6.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento 
serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de 
pleitear qualquer alteração.   

6.7 Na fase competitiva, o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante 
não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances de licitantes 
diferentes não poderá ser inferior a 3 (três) segundos (IN nº 3/2013-SLTI/MP).   

6.8 Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo 
valor seja manifestamente inexequível.   

6.9 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o 
sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  
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6.10 No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) 
minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br.   

6.11 A Parte Específica definirá o modo de disputa, que poderá ser:   

6.11.1 Modo de Disputa Aberto:   

a) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico quando o modo de 
disputa for “aberto”, apresentação de lances públicos e sucessivos pelos licitantes, 
com prorrogações.   

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 
será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.   

c) A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será 
de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 
nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.   

d) Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente.   

e) Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo 
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, 
admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor 
preço.   

6.11.2 Modo de Disputa Aberto e Fechado:  

a) Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
“aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 
com lance final e fechado.  

b) A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 
esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após 
o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, aleatoriamente 
determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.   

c) Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para 
que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez 
por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco 
minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

d) Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão 
os autores dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, 
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo.   

e) Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará 
os lances segundo a ordem crescente de valores.   

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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f) Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens 
anteriores, haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o 
máximo de três, na ordem de classificação, possam ofertar um lance final e fechado 
em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.   

g) Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o 
reinício da etapa fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance 
fechado atender às exigências de habilitação.   

6.12 O intervalo de diferença entre os lances será definido na Parte Específica.  

  

SEÇÃO VII – DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE  

7.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido 
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de 
microempresa ou empresa de pequeno porte que seja igual ou até 5% (cinco por 
cento) superior à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma:   

7.2 A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, 
no prazo de 5 (cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo 
sistema, apresentar uma última oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do 
primeiro colocado, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias e 
observado o valor estimado para a contratação, será adjudicado em seu favor o 
objeto deste Pregão;   

7.3 Não sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais 
bem classificada, na forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, 
convocará as licitantes remanescentes que porventura se enquadrem na situação 
descrita nesta condição, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

7.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou 
empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido nesta 
condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e convocando 
automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate;  

7.5 A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006;   

7.6 Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o 
procedimento licitatório prossegue com as demais licitantes.   

  

CAPÍTULO VIII – DA NEGOCIAÇÃO  

8.1 O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha 
apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento, o valor 
estimado para a contratação e as demais condições estabelecidas neste Edital.   
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8.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 
pelas demais licitantes.   

  

CAPÍTULO IX – DO JULGAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

9.1 A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar deverá encaminhar a 
proposta de preço adequada ao último lance, em arquivo único, no prazo indicado 
no tópico “DADOS DO CERTAME”, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro 
por meio da opção “Enviar Anexo” no sistema Portal de Compras Públicas. Não será 
permitido o encaminhamento por e-mail, exceto se expressamente determinado pelo 
Pregoeiro.   

9.2 A Proposta de Preços deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único 
arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas de informática comuns, tais 
como, “Word”, “Excel”, “Adobe Reader” ou “BROffice”, podendo ainda ser 
compactado a critério do licitante.   

9.3 Demais documentos e/ou exigências estarão dispostos na Parte Específica deste 
Edital.  

9.4 A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação 
indicada nesta seção, será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas 
neste Edital.  

9.5 O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à 
compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 
proposta com as especificações técnicas do objeto.  

9.6 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 – TCU), ou que apresentar 
preço manifestamente inexequível. 

9.7 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor 0 (zero), incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

9.8 O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de 
pessoal do Órgão Requisitante ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas 
a ele, para orientar sua decisão.  

9.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização 
de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e 
quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  

9.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, em prazo indicado 
no Chat, sob pena de não aceitação da proposta.  
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9.11 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação 
justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Pregoeiro.  

9.12 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 
que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, 
tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo 
de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior 
envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

9.13 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, 
inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.  

9.14 Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à 
parcela ou à totalidade de remuneração.  

  

CAPÍTULO X – DA HABILITAÇÃO  

10.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 
de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros:  

10.1.1 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).   

10.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429/1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de 
improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive 
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.   

10.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude 
por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 

a) A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.   

b) O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

10.2.2 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 
por falta de condição de participação.   

10.2.3 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 
subsequente.  

10.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será 
verificada por meio do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, nos documentos por ele 
abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal, à qualificação 
econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na Instrução 
Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.   

10.3.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 
SEGES/MP nº 03/2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 
exigidas no cadastramento no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS até o terceiro dia 
útil anterior à data prevista para recebimento das propostas;  

10.3.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do 
PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS para que estejam vigentes na data da abertura 
da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a 
respectiva documentação atualizada.  

10.3.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, 
exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo 
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, 
§3º, do Decreto nº 10.024/2019.  

10.3.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 
complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via 
sistema, no prazo de designado no campo “DADOS DO CERTAME”, sob pena de 
inabilitação.   

10.3.5 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital.   

10.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.  

10.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz.   

10.5.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.   

10.6 Ressalvado o disposto no item 3.6, os licitantes deverão encaminhar, nos 
termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 
habilitação:   

  

10.7 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  



ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COIVARAS - PI 

Av. Raimundo Martins, 522 • Centro 
CNPJ 41.522.335/0001-57 • CEP: 64.335-000 • Coivaras - Piauí 

E-mail: prefeituramunicipaldecoivaras@gmail.com 
Coivaras para todos    

   

15 

10.7.1 EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

10.7.2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE 
RESPONSABILIDADE LIMITADA (EIRELI): Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato 
Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

10.7.3 SOCIEDADE SIMPLES: Ato Constitutivo em vigor, devidamente registrado 
no registro competente, com sua(s) respectiva(s) alteração(ões), ou a sua última 
consolidação, bem como documento que comprove a indicação de seus 
administradores;  

10.7.4 MICROEMPREENDEDOR  INDIVIDUAL  (MEI): Certificado  da 
Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br;  

10.7.5 MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE: Certidão 
expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso, que comprove a condição de Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte;  

a) No caso de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá ser apresentada 
também a Certidão Simplificada, expedida pela respectiva Junta Comercial, de 
enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte (somente para 
as empresas cadastradas como tais e que assim desejarem obter os benefícios da 
Lei Complementar nº 123/2006), com data de expedição não superior a 90 (noventa) 
dias da realização do Pregão.   

10.7.6 EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA: Decreto de autorização;   

10.7.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva, SOB PENA DE NÃO HABILITAÇÃO;  

10.7.8 Cópia da Cédula de Identidade e CPF do empresário ou dos sócios.  

  

10.8 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  

10.8.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas, nos termos 
do art. 68, inciso I da Lei nº 14.133/2021;  

10.8.2 Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo 
ao domicílio ou sede da licitante, se houver, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto desta licitação, nos termos do art. 68, inciso II da Lei nº 
14.133/2021;  

10.8.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através da Certidão 
Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos 
termos do art. 68, inciso III da Lei nº 14.133/2021;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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10.8.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da 
licitante, emitida até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando 
não vier expresso o prazo de validade, mediante apresentação da Certidão Negativa 
de Débitos e da Dívida Ativa, nos termos do art. 68, inciso III da Lei nº 14.133/2021;  

10.8.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
licitante, emitida até 30 (trinta) dias antes da data de entrega dos envelopes, quando 
não vier expresso o prazo de validade, mediante a Certidão Negativa de Débitos 
Municipais relativos a Certidão Negativa de Débitos Municipais e a Dívida Ativa 
relativo ao ISS/TLF, nos termos do art. 68, inciso III da Lei nº 14.133/2021.  

10.8.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), nos termos do art. 68, inciso IV da Lei nº 14.133/2021.   

10.8.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do art. 68, 
inciso V da Lei nº 14.133/2021.  

10.8.8 Declaração, assinada por quem de direito, de que, em cumprimento ao 
estabelecido no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 
9.854/1999 e inciso V do art. 13 do Decreto nº 3.555/2002, a licitante não emprega 
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou 
menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos.  

10.8.9 Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da LC nº 123/2006, 
a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação de 
regularidade fiscal e trabalhista das Microempresas e/ou Empresas de Pequeno 
Porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que 
exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização previsto no art. 4º, 
§1º do Decreto nº 8.538/2015.   

  

10.9 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  

10.9.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial e extrajudicial expedida 
pelo distribuidor da sede do licitante, com data não excedente a 30 (trinta) dias de 
antecedência da data de apresentação da documentação de habilitação, quando não 
estiver expresso o prazo de validade, nos termos do art. 69, inciso II da Lei nº 
14.133/2021.  

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
homologado judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101/2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.  

10.9.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos 
exercícios sociais, nos termos do art. 69, inciso I da Lei nº 14.133/2021, que 
comprovem a boa situação financeira da empresa. Tais documentos terão que estar 
devidamente autenticado e registrado na Junta Comercial do Respectivo Estado, 
devidamente acompanhado da Declaração de Habilitação Profissional (DHP), que 
comprova a regularidade do Contabilista nos termos do art. 28, da Resolução CFC 
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nº 1363/11. Vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta;   

a) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço de abertura acompanhado da Declaração de Habilitação 
Profissional (DHP) e o Certificado de Regularidade do Contabilista da Licitante;   

b) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto 
social.  

c) A empresa licitante deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial e as 
Demonstrações Contábeis o Certificado de Regularidade do Contabilista da 
Licitante, expedido pelo Conselho Regional de Contabilidade e ou emitido pelo site 
oficial, em validade.   

10.9.3 O Balanço Patrimonial disponível no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS ou 
enviado no lançamento da proposta, deverá comprovar:   

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG) 
iguais ou superiores a 1, e Grau de Endividamento Geral (GEG) e Grau de 
Endividamento Corrente (GEC) iguais ou inferiores a 0,5, com fulcro no art. 69, caput, 
da Lei nº 14.133/2021.  

b) Para facilitar a análise boa situação Econômica e Financeira da Empresa em 
poder contratar com a Administração, solicitamos que a empesa apresente memória 
de cálculo, devidamente assinado por um Profissional da Contabilidade devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade, aplicando fórmulas dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC), Grau de 
Endividamento Geral (GEG) e Grau de endividamento Corrente (GEC) extraídos do 
último Balanço.   

c) A empresa licitante deverá apresentar comprovante de capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor total estimado 
da contratação ou do item, nos termos do art. 69, § 4º da Lei nº 14.133/2021.  

  

10.10 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA-PROFISSIONAL:  

10.10.1 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações 
e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, nos 
termos do art. 67, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021.  

10.10.2 Atestado de Capacidade Técnica, em nome da licitante, pertinente e 
compatível com o objeto licitado, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, nos termos do art. 67, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, devendo conter:   

a) Especificação dos serviços executados;   

b) Período de execução dos serviços;  

c) Manifestação expressa da contratante quanto à satisfatória execução do contrato.  
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10.11 Autorização para o exercício da atividade de revenda ou distribuição de GLP 
outorgada pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, para os itens pertinentes 

10.12 A licitante deverá apresentar declaração comprometendo-se, caso vencedor, 
que entregará o objeto deste certame dentro do prazo estabelecido no Edital.  

  

CAPÍTULO XI – DA AMOSTRA  

11.1 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto 
a padrões de qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos, 
o Pregoeiro e sua equipe de apoio, amparados pelo art. 41, inciso II e art. 42, § 2º 
da Lei nº 14.133/2021, poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar 
apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado 
e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da solicitação.   

11.2 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e o horário de 
realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 
facultada a todos os interessados.   

11.3 No caso de não haver entrega de amostra fora das especificações previstas 
neste Edital, a proposta do licitante será recusada.   

11.4 Se a(s) amostra(s) apresenta(s) pelo primeiro classificado não for (em) 
aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 
segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, 
sucessivamente, até a verificação de uma que atenda as especificações constantes 
no Termo de Referência.  

  

CAPÍTULO XII – DA VISITA TÉCNICA  

12.1 O Pregoeiro e sua equipe de apoio, amparados pelo art. 42, § 2º, art. 59, § 2º e 
art. 64, ambos da Lei nº 14.133/2021, poderão, discricionariamente, promover 
diversas formas de diligência, para comprovar a qualidade do produto/serviço 
proposto pelos licitantes, aferir a exequibilidade das propostas e esclarecer ou 
complementar a instrução do processo.   

12.2 Por força do princípio da publicidade, os procedimentos de diligência deveram 
ser públicos e podem ser acompanhados por todos os licitantes, não podendo a 
Administração proceder à diligência de modo sigiloso, nem recusar amplo acesso 
aos interessados sobre os documentos e informações obtidas com as diligências.   

12.3 Se a diligência importar na realização de vistoria ou inspeção ou medida 
equivalente, todos os licitantes devem ser cientificados previamente para 
acompanhá-la.  
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CAPÍTULO XIII – DO RECURSO  

 13.1 Declarada a vencedora, o Pregoeiro abrirá prazo de 10 (dez) minutos, durante 
o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recurso.   

13.2 A falta de manifestação no prazo estabelecido autoriza o Pregoeiro a 
encaminhar para autoridade competente para adjudicar o objeto à licitante 
vencedora.   

13.3 O Pregoeiro examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente, 
rejeitando-a, em campo próprio do sistema.   

13.3.1 A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá registrar as razões 
do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões, também via 
sistema, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente.   

13.3.2 Para efeito do disposto no § 5º do artigo 165 da Lei nº 14.133/2021, fica à 
vista dos autos do processo administrativo em epígrafe, franqueada aos 
interessados.  

13.3.3 As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo Pregoeiro 
serão apreciados pela autoridade competente.  

 13.4 O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento.   

  

CAPÍTULO XIV – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

14.1 A sessão pública poderá ser reaberta:   

14.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 
anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a 
própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que 
dele dependam.   

14.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 
licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 
equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 
43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos imediatamente 
posteriores ao encerramento da etapa de lances.   

14.1.3 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar 
a sessão reaberta.   

14.1.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 
ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório.   

14.1.5 A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 
contidos no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, sendo responsabilidade do licitante 
manter seus dados cadastrais atualizados.   
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CAPÍTULO XV – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
adjudicará o objeto e homologar a licitação.   

15.2 A licitante vencedora do item/grupo deverá providenciar o seu cadastramento 
junto ao Setor de Licitação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da Adjudicação, 
objetivando-se agilizar os procedimentos de Contratação/Emissão de Nota de 
Empenho.  

  

CAPÍTULO XVI – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL  

16.1 Depois de homologado o presente certame, o fornecedor beneficiário será 
convocado para assinatura do contrato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
contado da data do recebimento do documento oficial de convocação, nos termos 
do art. 90, caput, da Lei nº 14.133/2021 sob pena de decair o direito à contratação, 
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.   

16.2 Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem 
apresentada pelo fornecedor registrado em sua proposta, desde que seja pertinente 
e compatível com os termos deste Edital.   

16.3 O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, quando solicitado pelo fornecedor registrado durante o seu 
transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão Contratante, com 
fulcro no art. 90, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.  

16.4 Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á por meio do PORTAL DE 
COMPRAS PÚBLICAS e de outros meios se a licitante vencedora mantém as 
condições de habilitação.   

16.5 Fica a empresa contratada obrigada a apresentar no ato da contratação as 
seguintes certidões para fins de comprovação de idoneidade, com fulcro no art. 22 
da Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção):  

16.5.1 Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas 
e Suspensas (CEIS), da empresa, dos sócios ou empresário;  

16.5.2 Prova de regularidade perante o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP) da empresa, dos sócios ou empresário;  

16.5.3 Certidão de Licitante Inidôneo emitida pelo TCU, da empresa, dos sócios ou 
empresário;  

16.5.4 Certidão Negativa de Inidoneidade emitida pelo TCE do Estado do Licitante, 
da empresa, dos sócios ou empresário;  

16.5.6 Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, da empresa, dos sócios ou empresário.  
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CAPÍTULO XVII – DAS SANÇÕES  

17.1 A licitante será sancionada com o impedimento de licitar e contratar com o 
Município de COIVARAS/PI e será descredenciado no cadastro de fornecedores da 
Prefeitura, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% do 
valor estimado para a contratação e demais cominações legais, nos seguintes casos:   

a) Cometer fraude fiscal;  

b) Apresentar documento falso;   

c) Fizer declaração falsa;   

d) Comportar-se de modo inidôneo;   

e) Não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido;   

f) Não assinar o contrato no prazo estabelecido;   

g) Deixar de entregar a documentação exigida no certame;   

h) Não mantiver a proposta.   

  

CAPÍTULO XVIII – DAS IMPUGNAÇÕES, ESCLARECIMENTOS, RECURSOS E 
RECONSIDERAÇÕES  

18.1 DAS IMPUGNAÇÕES E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO:  

18.1.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 
(três) dias úteis antes da data de abertura do certame, nos termos do art. 164, caput, 
da Lei nº 14.133/2021, mediante petição a ser enviada exclusivamente por meio 
eletrônico em campo específico do Portal.   

18.1.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame, nos termos do art. 164, parágrafo único da 
Lei nº 14.133/2021 e serão divulgadas no mural do PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS e no site do TCE/PI.  

18.1.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.    

18.1.4 Acolhida a impugnação contra este Edital, será designada nova data para a 
realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas.   

18.2 DOS RECURSOS:  

18.2.1 Das decisões proferidas pelo Pregoeiro e seus pares caberá recurso no prazo 
de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da ata, nos termos 
do art. 165 da Lei nº 14.133/2021;  

18.2.2 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais previsto no tópico 
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18.2.1, será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou 
inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 
17 da Lei 14.133/2021, da ata de julgamento.  

18.2.3 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de 
aproveitamento, nos termos do art. 165, § 3º da Lei nº 14.133/2021.  

18.2.4 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 
início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso, nos 
termos do art. 165, § 4º da Lei nº 14.133/2021.  

18.3 PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO:  

18.3.1 O pedido de reconsideração, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data 
de intimação, relativamente a ato do qual não caiba recurso hierárquico, nos termos 
do art. 165, inciso II da Lei nº 14.133/2021.  

18.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, nos 
termos do art. 168 da Lei nº 14.133/2021.  

18.7 Na elaboração de suas decisões, a autoridade competente será auxiliada pelo 
órgão de assessoramento jurídico, que deverá dirimir dúvidas e subsidiá-la com as 
informações necessárias, nos termos do art. 168, parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021.  

  

CAPÍTULO XIX – DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS  

19.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão 
previstos no Termo de Referência, Anexo I, do presente Edital.   

  

CAPÍTULO XX – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

20.1 As despesas decorrentes da execução do contrato correrão da seguinte forma:  

FONTE DE RECURSOS: Orçamento Geral do Município/ FPM/ Recursos Próprios/ 
Emenda Estadual (Emenda Parlamentar 754/24 Investimento). 

ELEMENTO DE DESPESA: 44.90.52 – EQUIPAMENTO E MATERIAL 
PERMANENTE. 

 

CAPÍTULO XXI – DAS OBRIGAÇÕES  

21.1 As obrigações da Contratante e da Contratada encontram-se pormenorizadas 
no Termo de Referência, anexo deste edital.  

  

CAPÍTULO XXII – DO PAGAMENTO  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art17%C2%A71
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22.1 As condições de pagamento encontram-se pormenorizadas no Termo de 
Referência, anexo deste edital.  

  

CAPÍTULO XXIII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

23.1 A Autoridade Competente do Órgão Requisitante compete anular este Pregão 
por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, e revogar o certame 
por considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante de fato superveniente, mediante 
ato escrito e fundamentado.   

23.1.1 A anulação do Pregão induz à do contrato.   

23.1.2 As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser 
ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.  

 23.1.3 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste 
Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que 
deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação.   

23.2 No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas e dos documentos e a 
sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação e 
habilitação.   

23.2.1 Caso os prazos definidos neste Edital não estejam expressamente indicados 
na proposta, eles serão considerados como aceitos para efeito de julgamento deste 
Pregão.   

23.3 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de 
certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 
2.200-2/2001, serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos 
signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas 
em papel.   

23.4 Aplicam-se às cooperativas enquadradas na situação do art. 34 da Lei nº 
11.488/2007, todas as disposições relativas às microempresas e empresas de 
pequeno porte.   

23.5 Nos casos de divergência ou dúvida entre o texto do TERMO DE REFERÊNCIA 
e o texto do Edital, prevalecerá, no julgamento objetivo das propostas e documentos, 
o texto do Edital.   

23.6 Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por 
conveniência do Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, sem prejuízo do disposto no art. 
55, inciso I, alínea ‘a’ da Lei nº 14.133/2021.   

23.7 Os licitantes ficam informados sobre os termos da Lei nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos lesivos contra a Administração Pública, em 
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especial, ao constante no art. 5º, inciso IV, correspondente aos procedimentos 
licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude 
ao certame, implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado 
diploma legal.  

23.8 Em se tratando de certame que seja para aquisição de bens de natureza 
divisível, que possua cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação 
de microempresas e empresas de pequeno porte:  

23.8.1 Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser 
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes 
remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota principal.  

23.8.2 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a 
contratação das cotas deverá ocorrer pelo menor preço.   

23.8.3 Nas licitações por Sistema de Registro de Preço ou por entregas parceladas, 
o instrumento convocatório deverá prever a prioridade de aquisição dos produtos das 
cotas reservadas, ressalvados os casos em que a cota reservada for inadequada 
para atender as quantidades ou as condições do pedido, justificadamente.   

  

CAPÍTULO XXIV – DOS ANEXOS  

24.1 Integram este Edital, e dele fazem parte integrante, os seguintes Anexos, além 
de outros porventura mencionados na Parte Específica deste Edital:   

24.1.1 Anexo I – Termo de Referência;   

24.1.2 Anexo II – Minuta do Contrato;   

24.1.3 Anexo III – Minuta de Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de 
Habilitação;  

24.1.4 Anexo IV – Minuta de Declaração de Inexistência de Fato Superveniente  

24.1.5 Anexo V – Minuta da Declaração sobre Emprego de Menores.  

  

CAPÍTULO XXV – DO FORO  

25.1 As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser 
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Comarca 
de Altos/PI, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.   

  
 

Coivaras - PI, 09 de abril de 2025. 
 
 

Mário César Rodrigues do Vale 
Secretário Municipal de Administração 
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
1. OBJETO  
1.1 Constitui objeto deste Termo de Referência, a Aquisição de Veículo tipo Caminhão 
3/4, novo, 0 Km (zero quilômetro), para atender ao Município de Coivaras - PI, 
conforme emenda.  

 

2. ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 
ITEM ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO QUANT UNID MARCA/ 

MODELO/ ANO 
V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 Veículo tipo caminhão, 4X4, Novo, 0 Km (zero 
quilômetro), Motorização: potência máxima 
(CVRPM), 130,5 3800, ano fabricação/modelo 
mínimo 2024/2025, combustível: diesel, cor branco, 
capacidade para 03 lugares, ar-condicionado, 
vidros elétricos dianteiro, air - bags duplos, tração 
4x4 com reduzida e alavanca de seleção, 
capacidade de 1.811 kg de carga no chassi câmbio 
com transmissão manual de 06 marchas a frente e 
1 a ré. 
O VEÍCULO DEVERÁ: a) ser equipado com os 
itens de segurança exigidos por lei; b) estar de 
acordo com as normas técnicas da ABNT, bem 
como as homologadas pelo PROCON/IBAMA; c) 
atender aos limites máximos de ruídos fixados nas 
Resoluções CONAMA nº 1, de 11/02/1993, e nº 
272, de 14/09/2000 e legislação correlata; d) 
atender aos limites máximos de emissão de 
poluentes que estejam em conformidade com 
Programa de Controle da poluição do Ar por 
Veículos Automotores – PROCONVE P7, conforme 
Resolução CONAMA nº 18, de 06/05/1986 e nº 
315, de 29/10/2002, e legislação correlata, 
preferencialmente dotados de tecnologia que 
faculte a diminuição da emissão de gases e/ou 
substâncias poluentes. e) O veículo deverá ser 
entregue adesivado com os dados do Município e 
com logomarca oficial, de acordo com a Portaria ou 
recurso. Os adesivos de identificação serão 
transparentes ou banco nas medidas 50x30 cm e 
deverão ser colocados nas duas laterais do veículo. 
(O Município deverá enviar modelo de arte junto 
com a ordem de compras), a contratada deverá 
enviar arte final para aprovação do município antes 
da impressão dos adesivos. f) O veículos deverá 
ser entregue com vedação completa, e demais 
equipamentos normais de produção pertinentes ao 
modelo e equipamentos exigidos pelo Código de 
Trânsito Brasileiro. g) PRIMEIRO 
EMPLACAMENTO: O veículo deverá ser entregue 
já emplacado com primeiro emplacamento em 
nome da Prefeitura Municipal de Coivaras, 
devidamente registrado no DETRAN. Qualquer 
despesa com o emplacamento do veículo será 
responsabilidade da vencedora do certame. A 
Administração exige que os serviços de 
manutenção e assistência técnica sejam prestados 
mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilizados em unidade de prestação de 
serviços localizada em distância compatível com 
suas necessidades. (Art. 40, §4º, Lei nº 14.133, de 
2021. 
ENTREGA NA SEDE DO MUNICÍPIO 
emplacado em nome do município 

01 UND  R$ 215.000,00 R$ 215.000,00 
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VALOR TOTAL DO ITEM 01: R$ 215.000,00 (duzentos e quinze mil reais) 
Obs.: Deverá ser informada a marca, modelo e ano. 
 

2.1. Os bens objeto desta contratação são caracterizados permanente, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
2.2. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contado da assinatura do 
contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021.  
2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
2.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 
conforme Decreto n° 10.818, de 27 de setembro de 2021. 
2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 
 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de 
Referência. 
 
4. JUSTIFICATIVA  
Faz-se necessária a aquisição do veículo em tela a fim de renovar a frota do município, 
que é composta por veículo com longo tempo de uso, demandando constantes 
manutenções, durante as quais há comprometimento da execução dos serviços desta 
autarquia, em razão da paralização dos veículos; outrossim, o custo destas 
manutenções onera os cofres da administração Municipal, e, atualmente, acabam se 
revelando inviáveis diante do valor de mercado dos veículos. 
 
5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 
VIDA DO OBJETO  
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
6.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  
6.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da 
Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.  
6.3. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de entrega dos 
bens.  
 
7. DA EXECUÇÃO DO OBJETO  
7.1. A execução contratual terá início a partir da assinatura do instrumento de contrato 
pela contratada;  
7.2. O fornecimento do objeto será único, condicionado à necessidade do órgão e 
deverá ser feito no endereço fornecido pela Contratante; 
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7.3. Os produtos deverão ser entregues na sede da Prefeitura Municipal, conforme 
ordem de fornecimento, em horário de expediente, das 07:30 às 13:30 de segunda a 
sexta.  
7.4. Os produtos deverão ser entregues acondicionados adequadamente, de forma a 
permitir a completa segurança durante o transporte, e garantir as propriedades 
peculiares;  
7.5. Substituir imediatamente os bens que não estiverem em condições de uso, sem 
qualquer ônus ao município.  
7.6. Custear todas as despesas decorrentes dos fornecimentos, arcando com todos 
os tributos, taxas e licenças municipais, estaduais e federais, que incidam ou venham 
a incidir, direta ou indiretamente, sobre as mesmas, bem como todas as despesas 
gerais, diretas ou indiretas.  
7.7. Ressarcir todas as multas, indenizações ou despesas impostas ao município por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento do contrato, de lei ou 
regulamento aplicável à espécie, por parte da Contratada.  
7.8. Comunicar ao município a qualquer tempo, toda anormalidade, prestando os 
esclarecimentos pertinentes e providenciando a devida correção.  
7.9. Não transferir a outrem, o objeto da presente licitação.  
7.10. Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  
7.11. Os bens, objeto desta licitação, deverão estar disponíveis para início do 
fornecimento a partir da data de assinatura do contrato. 
 
8. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA.  
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.  
 
9. PRAZO DE EXECUÇÃO  
9.1 O prazo de entrega será de 15 (quinze) dias úteis a partir da emissão da ordem 
de fornecimento, solicitada pela Secretaria Municipal de Administração.  
9.3 O prazo de validade do produto deverá ser de no mínimo 75% do prazo validade 
de fábrica para cada item no momento da entrega.  
9.4 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
  
10. PRAZO PARA CONTRATAÇÃO  
O prazo de vigência será de 12 (doze) meses e poderá ser prorrogado, na forma da 
Lei nº 14.133/2021, a critério da Administração, desde que comprovado o preço 
vantajoso.  
 
11. DO PAGAMENTO  
11.1 O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da 
apresentação do documento fiscal correspondente.  
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11.2 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta 
corrente da  
CONTRATADA.  
11.3 A nota fiscal/fatura será emitida pela CONTRATADA após o recebimento 
definitivo dos bens e em inteira conformidade com as exigências legais, especialmente 
as de natureza fiscal, acrescida das seguintes informações:  
11.4 Indicação do número do CONTRATO;  
11.5 Indicação do objeto do CONTRATO;  
Destaque, conforme regulação específica, das retenções incidentes sobre o 
faturamento, (ISS,  
INSS, IRRF e outros), se houver;  
11.6 Conta bancária, conforme indicado pela CONTRATADA na nota fiscal.  
11.7 A Nota Fiscal deverá ser emitida com o Imposto de Renda retido na fonte, 
conforme tabela de retenção constante no Anexo I da Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234 de 2012 e suas alterações posteriores.  
11.8 Cabe à CONTRATADA o destaque deste imposto no corpo das notas fiscais. As 
pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 
informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob 
pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre 
o valor total do documento fiscal, no percentual total correspondente à natureza do 
bem ou serviço. Havendo erro no documento de cobrança ou outra circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento pendente até que a 
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo, 
neste caso, qualquer ônus à CONTRATANTE. 
11.9 Deverão ser apresentados pela CONTRATADA, podendo acarretar possível 
atraso no pagamento na pendência de qualquer uma das situações abaixo 
especificadas, sem que isso gere direito a alteração de preços ou compensação 
financeira:  
11.10 Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União;  
11.11 Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Estadual e Municipal;  
11.12 Certificado de Regularidade do FGTS;  
11.13 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.   
11.14 O CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão Arrecadador, de 
qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a 
CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for 
facultativo.  
 
12. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  
A projeção da despesa para atender a esta licitação está programada em dotação 
orçamentaria próprias, consignada no orçamento municipal para o exercício corrente: 
Orçamento Geral do Município/ FPM/ Recursos Próprios/ Emenda Estadual/ Impostos 
e Outros.  
 
13. GESTÃO DO CONTRATO  
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13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  
13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 
por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim.  
13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 
de providências que devam ser cumpridas de imediato.  
13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
14. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO  
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do 
contrato, ou pelo respectivo substituto.  
14.2. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 
sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração.  
14.3. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
14.4. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 
e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de fornecimento, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins 
de atendimento da finalidade da administração.  
14.5. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.  
 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO  
15.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias, pelos 
fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo.  
15.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de 
cobrança oriunda do contratado com a comprovação da entrega dos bens a que se 
referem a parcela a ser paga.  
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15.3. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 
termo detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último;  
15.4. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, 
às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos 
ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única entrega até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
15.5. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única entrega até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório.  
15.6. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades.  
15.7. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados 
do recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do bem e consequente 
aceitação mediante termo detalhado.  
15.8. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento 
de cobrança.  
15.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do bem nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 
16. DA LIQUIDAÇÃO  
16.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 
de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período.  
16.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas 
cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 
14.133, de 2021.  
16.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 
Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 
tais como:  
a) o prazo de validade;  
b) a data da emissão;  
c) os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) o período respectivo de execução do contrato;  
e) o valor a pagar; e  
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
g) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 
medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante;  
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16.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 
14.133/2021. 
16.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada 
sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, a critério do contratante.  
16.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
16.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  
16.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação. 
 
17. DO PRAZO E FORMA DE PAGAMENTO  
17.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  
17.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 
sua efetiva realização, mediante aplicação do IPCA.  
17.3. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado.  
17.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento.  
17.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável.  
17.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  
17.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
18. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
18.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas 
seguintes infrações:  
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;  
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II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III - dar causa à inexecução total do contrato;  
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado;  
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado;  
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;  
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
18.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 
sanções:   
a- advertência;  
b- multa;  
c- impedimento de licitar e contratar;  
d- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
§ 1º Na aplicação das sanções serão considerados:  
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II - as peculiaridades do caso concreto;  
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;  
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.  
§ 2º A sanção prevista no inciso I, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será aplicada 
exclusivamente pela infração administrativa de prevista no inciso I do caput do art. 155 
da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.  
§ 3º A sanção prevista no inciso II, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21, calculada 
na forma do edital ou do contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado 
com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no art. 155 da Lei  
14.133/21.  
§ 4º A sanção prevista no inciso III, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21será aplicada 
ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, 
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
§ 5º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, 
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X, XI e XII do caput do art. 155, da Lei 14.133/21, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção prevista no § 4º 
do art. 156, da Lei 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 
da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos.  
§ 6º A sanção prevista no inciso IV, do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 será 
precedida de análise jurídica e observará a seguinte regra: quando aplicada por órgão 
do Poder Executivo, será de competência exclusiva de secretário municipal.  
§ 7º As sanções previstas nos incisos I, III e IV do caput do art. 156, da Lei 14.133/21 
poderão ser aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do caput do referido 
artigo.  
§ 8º Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.  
§ 9º A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156, da Lei 14.133/21 não 
exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Administração Pública.  
18.3 Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.  
18.4 A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei 
14.133/21 dependerá da instauração de processo de responsabilização, a ser 
conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa 
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
§ 1º Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada 
de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação.  
§ 2º Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 
impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
§ 3º A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 
Administração, e será:  
a- interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o 
caput do artigo 158 da Lei 14.133/21;  
b- suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013;  
c- suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração 
administrativa.  
18.5 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei 14.133/21 ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e 
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julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a 
autoridade competente definidos na referida Lei.  
18.6 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
na Lei 14.133/21 ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.  
18.7 O Poder Executivo deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo federal.  
18.8 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de 
mora, na forma prevista em edital ou em contrato.  
18.9 A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada 
de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.  
18.10 É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente:  
a- reparação integral do dano causado à Administração Pública;   
b- pagamento da multa;  
c- transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 
impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade;  
d- cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo;  
e- análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 
requisitos definidos neste artigo.  
18.11 A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da 
Lei 14.133/21 exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a 
implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável.  
 
19. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
19.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 215.000,00 (duzentos e quinze 
mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
 
20. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
20.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
do Orçamento Geral do Município/ FPM/ Recursos Próprios/ Emenda Estadual 
(Emenda Parlamentar 754/24 Investimento), Natureza da Despesa: 4.4.90.52.00. 
20.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 
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21. FORO (art. 92, §1º):  
Fica eleito o Foro da comarca da Contratante, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 
 
 
 
  

Mário César Rodrigues do Vale 
Secretário de Administração 

 
 

 
Aprovo na forma da Lei nº 14.133/2021:  
 
 
 
JOÃO DA CRUZ MOURÃO  
Prefeito Municipal  
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ANEXO II   

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° [....]/2025 – CPC/xx  
PREGÃO ELETRÔNICO N° [.....]/2025  
CONTRATO ADMINISTRATIVO N° [.....]/2025  
 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICIPIO DE xxxxx/PI E A EMPRESA 
[.....], QUE TEM POR OBJETO O FIM ADIANTE 
ESPECIFICADO, NOS TERMOS DAS CLÁUSULAS A 
SEGUIR AJUSTADAS. 

  
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE xxxxx, estado do Piauí, pessoa jurídica de 
direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n° xxxx, com sede na xxxxx, 
através da Prefeitura Municipal, neste ato representada pelo xxxxxx, residente e 
domiciliado em xxxx/PI.  
 
CONTRATADA: [DENOMINAÇÃO SOCIAL], pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ n° [.....], sediada na [.....], neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
[.....], brasileiro(a), [estado civil], [profissão], portador(a) da Cédula de 
Identidade/RG n° [.....] e inscrito(a) no CPF sob o n° [.....], residente e 
domiciliado(a) em [.....].  
 
Os Contratantes acima qualificados, tendo entre si justo e avençado, celebram 
o presente ajuste oriundo do Pregão Eletrônico n° [.....]/202x, instruído através 
do Processo Administrativo n° [.....]/202x – CPC/xxx, sujeitando-se as partes às 
normas disciplinares da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação 
aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas.  
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de [...], nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência.  
1.2. Independentemente de transcrição, são partes integrantes deste Contrato 
Administrativo o edital do Pregão Eletrônico n° [.....]/202x e seus anexos, bem 
como seu respectivo Termo de Referência, Proposta de Preços apresentada 
pela empresa vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados, 
instrumentos presentes no Processo Administrativo n° [....]/202x – CPL/xxx, 
vinculando esta avença para todos os efeitos legais.  
1.3. Especificação da contratação: 

Item Especificação Unid. Quant Valor 
Unitário 

Valor Total Empresa 
Detentora 

       

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de [...] contados do(a) [...], na forma 
do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
2.2. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 
............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 
da Lei n° 14.133, de 2021.  
2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela 
autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.  
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.  
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de 
termo aditivo. 2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado 
tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação.  
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
CONTRATUAIS  
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO  
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)  
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, 
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, 
taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 
integral do objeto da contratação.  
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos 
devidos ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.  
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.  
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
um ano contado da data do orçamento estimado. 
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, dos índices previstos em o ato oficial, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s).  



ESTADO DO PIAUÍ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE COIVARAS - PI 

Av. Raimundo Martins, 522 • Centro 
CNPJ 41.522.335/0001-57 • CEP: 64.335-000 • Coivaras - Piauí 

E-mail: prefeituramunicipaldecoivaras@gmail.com 
Coivaras para todos    

   

38 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).  
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor.  
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.  
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
8.1. São obrigações do Contratante:  
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, 
de acordo com o contrato e seus anexos;  
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência;  
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;  
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 
 8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao 
fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência.  
8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 
para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações 
pelo Contratado;  
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste.  
8.10. A Administração terá o prazo de 5 (cinco) idas uteis, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período.  
8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 5 (cinco) idas 
uteis. 
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do 
Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato 
e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas:  
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada;  
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento 
do prazo previsto, com a devida comprovação;  
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados;  
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos; 
 9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos:  
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação 
específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onerar o objeto do contrato;  
9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
do objeto contratual.  
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não 
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 
segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);  
9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 
preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 
2021);  
9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  
9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 
dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados 
no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.  
9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 
ou municipal, as normas de segurança do contratante;  
9.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo 
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência;  
9.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 
dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;  
9.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 
sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina.  
9.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e 
aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 
especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir 
a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre.  
10. CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO  
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 
contratado que:  
a) der causa à inexecução parcial do contrato;  
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato;  
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado;  
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 
 f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 
as seguintes sanções:  
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§2º, da Lei nº 14.133, de 2021);  
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, 
de 2021); 
iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 
bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
iv. Multa:  
1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta dias;  
2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 10% (dez por cento), pela inobservância do 
prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  
i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a 
extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 
156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da 
Lei nº 14.133, de 2021)  
11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 
do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da 
perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).  
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11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 
11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021):  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o Contratante;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle.  
11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, 
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e 
julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 
dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 
e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados 
relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 
(Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).  
11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do 
art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida 
ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, 
na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.  
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato.  
12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer 
de culpa do contratado:  
a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa.  
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 
empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o 
contrato.  
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 
ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.  
12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:  
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos;  
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
12.4.3. Indenizações e multas.  
12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 
de 2021).  
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, 
VIII)  
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral do Município/ xxxxxxxxx, 
elemento de despesa 33.90.30 - material de consumo.  
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada 
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 
correspondentes, mediante apostilamento.  
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)  
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais 
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 
e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  
15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.  
15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 
contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).  
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO  
16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 
14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao 
art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º)  
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca da contratante, Estado do Piauí para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21.  
 
COIVARAS/PI, [.....] de [.....] de 202x.  
 

MUNICÍPIO DE COIVARAS-PI 
XXXXXXX 

Contratante 
 

[EMPRESA] 
Sr(a). [Representante Legal] 

Contratada 
 

 
Testemunhas:  
01 – Nome: CPF:  
02 – Nome: CPF: 
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ANEXO III  

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  

  

  

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/202x  

  

______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_________________, sediada na 

______________________________________, por intermédio do seu 

representante legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº xx/202x, para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO CAMINHÃO 

3/4, NOVO, 0 KM (ZERO QUILÔMETRO), PARA ATENDER AO MUNICÍPIO DE 

COIVARAS - PI, CONFORME EMENDA., em cumprimento do previsto no inciso 

I do artigo 63 da Lei nº 14.133/2021, DECLARA, sob as penalidades da lei, 

expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos 

para participação no Pregão supracitado.  

  

  

(Cidade - Estado), (data da assinatura).  

  

  

_______________________________________________  

Nome da Empresa Licitante  

Nome do Representante Legal da Licitante  

RG | CPF  
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ANEXO IV  

MINUTA DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE  

  

  

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/202x  

  

______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_________________, sediada na 

______________________________________, por intermédio do seu 

representante legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 00x/202x, para AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO CAMINHÃO 

DE PEQUANO PORTE (ZERO) KM, PARA ATENDER DEMANDA DESTA 

PREFEITURAMUNICIPAL., DECLARA, sob as penas da lei que, até a presente 

data inexiste(m) fato(s) impeditivo(s) para a sua habilitação, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

  

  

(Cidade - Estado), (data da assinatura).  

  

  

_______________________________________________  

Nome da Empresa Licitante  

Nome do Representante Legal da Licitante  

RG | CPF  
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ANEXO V  

MINUTA DA DECLARAÇÃO SOBRE EMPREGO DE MENORES  

  

  

REF.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº xx/202x  

  

  

______________________________________, inscrita no CNPJ nº 

_________________, sediada na 

______________________________________, por intermédio do seu 

representante legal abaixo assinado, para fins de participação no PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 008/2025, para AQUISIÇÃO DE VEICULO TIPO CAMINHÃO 

DE PEQUANO PORTE (ZERO) KM, PARA ATENDER DEMANDA DESTA 

PREFEITURAMUNICIPAL, DECLARA, para fins do disposto no inciso VI do Art. 

68 da Lei nº 14.133/2021, acrescido pela Lei nº 9.854/1999, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos.  

  

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz: 

SIM (___)   NÃO (____).  

  

  

(Cidade - Estado), (data da assinatura).  

  

  

_______________________________________________  

Nome da Empresa Licitante  

Nome do Representante Legal da Licitante  

RG | CPF 


